
  ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
   PREFEITURA MUNICIPAL DE VIANA  

                         SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO E FINANÇAS 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº 035/2024 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90.001/2024 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5111/2024 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2024 

CÓDIGO CIDADES: 2024.073E0700001.02.0001 

 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNÍCIPIO DE VIANA/ES, ATRAVÉS DO FUNDO MUNICIPAL 

DE SAÚDE A EMPRESA MADE COMÉRCIO DE 

EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS LTDA. 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE VIANA/ES, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob 

o n. º 14.587.933/0001-31, situada na rua Quintino Bucaiuva, n.º 251, Sede, Viana-ES, CEP: 29.130-068, 

representado neste ato pelo Secretário Municipal de Saúde, Sr. Srª. JAQUELINE D’OLIVEIRA JUBINI, brasileira, 

solteira, inscrita no CPF sob o nº 105.855.497-29, doravante denominado CONTRATANTE e, de outro lado, a 

empresa MADE COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº. 

07.900.357/0001-75, com sede na Avenida Marechal Campos, Nº 329, Loja 01, Bairro de Lourdes, Vitória/ES, 

CEP: 29.042-755 E-mail: Yuri@madeinformatica.com.br, doravante denominada CONTRATADA, representada 

neste ato pelo Sr. YURI JOSÉ CALDEIRA TEIXEIRA, Casado, inscrito no CPF sob o nº 101.870.437-01, celebram 

entre si o presente Termo de Contrato, tendo em vista o que consta no Processo nº 5111/2024 e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021 e do Decreto nº 07/2023, resolvem celebrar o presente 

Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 90.001/2024, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas. 

 

1 - CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

1.1 O presente instrumento é o registro de preços de serviço de manutenção de equipamentos 

condicionadores de ar, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas no Edital do Pregão 

eletrônico nº 90.001/2024 e seus anexos, bem como, no Termo de Referência (ANEXO I). 

 

1.2 - Discriminação do objeto: 

LOTE CÓDIGO DESCRIÇÃO UN QNTD VALOR UNIT VALOR TOTAL 

01 2682 

MANUTENCÃO DE CONDICIONADOR DE AR 
7.000 A 12.000 BTUS (TIPO JANELA) 
contratação de empresa especializada em 
manutenção preventiva e corretiva em 
aparelhos condicionadores de ar do tipo janela 
de 7.000 a 12.000 btus, com reposição de 
peças. Demais especificações técnicas vide 
termo de referência. 

UN 240 R$ 81,67 R$ 19.600,80 

03 4664 

MANUTENCÃO DE CONDICIONADOR DE AR 
7.000 A 13.000 BTUS (TIPO SPLIT) manutencão 
de condicionador de ar 7.000 a 13.000 btus 
(tipo split) - contratação de empresa 
especializada em manutenção preventiva e 
corretiva em aparelhos condicionadores de ar 
do tipo split de 7.000 a 13.000 btus, com 
reposição de peças. demais especificações 
técnicas vide termo de referência 

SERV 
 

800 R$ 85,00 R$ 68.000,00 
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04 4665 

MANUTENCÃO DE CONDICIONADOR DE AR 
18.000 A 30.000 BTUS (TIPO SPLIT) 
manutencão de condicionador de ar 18.000 a 
30.000 btus (tipo split) - contratação de 
empresa especializada em manutenção 
preventiva e corretiva em aparelhos 
condicionadores de ar do tipo split de 18.000 a 
30.000 btus, com reposição de peças. demais 
especificações técnicas vide termo de 
referência 

SERV 400 R$ 80,00  R$ 32.000,00 

05 2686 

MANUTENCÃO DE CONDICIONADOR DE AR 
36.000 A 60.000 BTUS (TIPO SPLIT) 
contratação de empresa especializada em 
manutenção preventiva e corretiva em 
aparelhos condicionadores de ar do tipo split 
de 36.000 a 60.000 btus, com reposição de 
peças. Demais especificações técnicas vide 
termo de referência 

UN 40 R$ 130,00 R$ 5.200,00 

07 2687 

MANUTENCÃO DE CONDICIONADOR DE AR 
36.000 A 60.000 BTUS (TIPO PISO TETO) 
contratação de empresa especializada em 
manutenção preventiva e corretiva em 
aparelhos condicionadores de ar do tipo piso 
teto de 36.000 a 60.000 btus, com reposição 
de peças. demais especificações técnicas vide 
termo de referência. 

UN 80 R$ 130,00 R$ 10.400,00 

08 4637 

MANUTENÇÃO DE CONDICIONADOR DE AR 
18.000 A 60.000 BTUS - TIPO SPLIT CASSETE 
manutenção de condicionador de ar 18.000 a 
60.000 btus ( tipo split cassete). Conforme 
descrito no termo de referencia. 

SERV 120 R$ 200,00 R$ 24.000,00 

TOTAL R$ 159.200,80 

 

1.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1 O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2 O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa Eletrônica, caso 

existentes;  

1.3.3 A Proposta do Contratado; e 

1.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2 - CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA DO CONTRATO 

2.1 - O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de publicação, na 

forma do artigo da Lei nº 14.133, de 2021.  

2.2 – A interesse da administração, o contrato celebrado poderá ser prorrogado, nos termos do art. 107 da Lei 

14.133/21, observada a disponibilidade de créditos orçamentários e mediante prévia análise da Procuradoria 

Geral Municipal. 

 

3 - CLÁUSULA TERCEIRA – DO PREÇO  

3.1 - O valor total da contratação é de R$ 159.200,80 (cento e cinqüenta e nove mil, duzentos reais e oitenta 

centavos), a ser pago no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados do recebimento definitivo da apólice.   

3.2 - No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do 

objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 

incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da 

contratação. 
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4 - CLÁUSULA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

4.1 - As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária própria do Fundo 

Municipal de Saúde, nas classificações apresentadas abaixo: 

 

Projeto/ Atividade: 005001.1012200012.018 – Administração da Unidade  

Elemento de Despesa: 33903900000 – Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica  

Fonte de Recurso: 150000150000 – Receita de Impostos e Transferência de Impostos – Saúde 

Ficha: 28 

 

Projeto/ Atividade: 005001.1030100212.050 - Implantar, manter e implementar as ações da Atenção Básica  

Elemento de Despesa: 33903900000 – Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica  

Fonte de Recurso: 160000000000 – Transferência Fundo a Fundo de Recursos do SUS Proveniente do Governo 

Federal 

 

Projeto/ Atividade: 005001.1030100212.050 - Implantar, manter e implementar as ações da Atenção Básica  

Elemento de Despesa: 33903900000 – Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica  

Fonte de Recurso: 150000150000 – Receita de Impostos e Transferência de Impostos – Saúde 

Ficha: 59 

 

Projeto/ Atividade: 005001.1030200212.053 - Implantar, manter e implementar as ações de Média e Alta 

Complexidade  

Elemento de Despesa: 33903900000 – Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica  

Fonte de Recurso: 150000150000 – Receita de Impostos e Transferência de Impostos – Saúde 

Ficha: 108 

 

Projeto/ Atividade: 005001.1030200212.053 - Implantar, manter e implementar as ações de Média e Alta 

Complexidade  

Elemento de Despesa: 33903900000 – Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica  

Fonte de Recurso: 160000000000 – Transferência Fundo a Fundo de Recursos do SUS Proveniente do Governo 

Federal 

 

Projeto/ Atividade: 005001.10305009512.058 - Implantar, manter e implementar as ações de Vigilância 

Epidemiológica e Ambiental  

Elemento de Despesa: 33903900000 – Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica  

Fonte de Recurso: 160000000000 – Transferência Fundo a Fundo de Recursos do SUS Proveniente do Governo 

Federal 

 

Projeto/ Atividade: 005001.10305009512.058 - Implantar, manter e implementar as ações de Vigilância 

Epidemiológica e Ambiental  

Elemento de Despesa: 33903900000 – Outros Serviços de Terceiro - Pessoa Jurídica  

Fonte de Recurso: 150000150000 – Receita de Impostos e Transferência de Impostos – Saúde. 

Ficha: 165 
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5 - CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 

5.5.1 - Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5.5.2 - Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, 

no percentual de 5% do valor contratual, conforme regras previstas no contrato. 

5.5.2.1 - A garantia nas modalidades caução e fiança bancária deverá ser prestada em até 5 dias após a 

assinatura do contrato. 

5.5.2.2 - No caso de seguro-garantia sua apresentação deverá ocorrer, no máximo, até a data de assinatura do 

contrato. 

5.5.3 - O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia da 

contratação. 

5.5.4- O Contratado deverá realizar a transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e 

técnicas empregadas, sem perda de informações, podendo exigir, inclusive, a capacitação dos técnicos do 

contratante ou da nova empresa que continuará a execução dos serviços. 

6 - CLÁUSULA SEXTA– DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 

6.1 - O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

7 - CLÁUSULA SÉTIMA - PRAZO, LOCAL E FORMA DE ENTREGA E/OU EXECUÇÃO 

7.1 - PRAZO: 

7.1.1 - A contratada deverá apresentar em até 5 (cinco) dias úteis da emissão da Ordem de Serviço, em 

conformidade com o Anexo I da Portaria nº 3523/98 do Ministério da Saúde, cronograma de serviços referente 

à manutenção preventiva de todas as instalações, conforme definido neste Termo de Referência, para 

aprovação 

da Fiscalização do contratante. 

 

7.1.2 – DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA.  

7.1.2.1 - Deverão ser realizadas trimestralmente, preferencialmente de segunda a sexta-feira de 9h às 17h, 

podendo ser realizadas em horários alternativos ou em finais de semana e feriados, mediante prévia 

autorização da fiscalização;  

7.1.2.2 - A manutenção preventiva deverá ser executada no local onde se encontram os aparelhos até o último 

dia do mês de referência, podendo, excepcionalmente, ser realizada até o 10º (décimo) dia do mês 

subseqüente, mediante apresentação de justificativas pela CONTRATADA e anuência da fiscalização;  

7.1.2.2.1 - Caso não seja executada até o término do prazo excepcional, o serviço será considerado 

inexecutado, culminando nas sanções previstas no item Sanções. 

 

7.1.3 – DA MANUTENÇÃO CORRETIVA.  

6.1.3.1 - Deverão ser realizadas, preferencialmente, de segunda a sexta-feira de 7h às 17h, podendo ser 

realizadas em horários alternativos ou em finais de semana e feriados, mediante prévia autorização da 

fiscalização;  

7.1.3.2 - Deverão ser realizadas a partir da formalização da demanda pelo fiscal do contrato, através de e-mail;  

7.1.3.3 - A contratada deverá prestar o atendimento em até 24 (vinte e quatro) horas e a conclusão dos 

serviços em até 48 (quarenta e oito) horas a partir da solicitação do fiscal do contrato. 
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7.2- LOCAL E FORMA DE ENTRAGA: 

7.2.1 Os serviços deverão ser prestados diretamente nas Unidades Administrativas do Município em dias úteis, 

de 9:00 horas às 18:00 horas. 

7.2.2 - Os bens serão entregues de acordo com a necessidade da(s) Secretaria(s) no período de vigência da Ata 

de Registro de Preços e/ou Contrato.  

7.2.3 - Durante a vigência da Ata de Registro de Preços e/ou Contrato, a empresa fica obrigada a entregar os 

bens de acordo com o valor proposto, nas quantidades solicitadas e nos prazos estipulados. 

 

7.2.4 - MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS 

7.2.4.1 - Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, 

ferramentas e utensílios necessários para adequada execução do serviço. 

 

7.2.5 - INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA  

7.2.5.1–As informações relevantes para o dimensionamento da proposta encontram-se disponíveis no ANEXO I 

- plano de manutenção, operação e controle – PMOC do ETP;  

7.2.5.2 – Da manutenção preventiva e corretiva em aparelhos de ar-condicionado dos tipos split, cassete e ACJ 

e das cortinas de ar;  

7.2.5.3 - Os procedimentos de manutenção preventiva e manutenção corretiva envolverão testes, medições, 

limpeza e intervenções corretivas;  

7.2.5.4 - Consideram-se manutenção preventiva os procedimentos de manutenções mensais visando prevenir 

situações que possam gerar falhas ou defeitos em quaisquer equipamentos. Incluindo a realização de tarefas 

constantes da rotina da PMV. 

7.2.5.5 - Considera-se manutenção corretiva aquela que visa reparar todos os defeitos, falhas e irregularidades 

detectadas, restabelecendo o pleno funcionamento dos equipamentos, bem como substituição das peças 

defeituosas e faltantes; 

7.2.5.6 - A necessidade da manutenção corretiva pode advir de problema mecânico, elétrico, do desgaste 

natural do equipamento ou de manuseio errado por parte do usuário; 

7.2.5.7 - A manutenção corretiva consistirá no atendimento às solicitações do CONTRATANTE, quantas vezes 

forem necessárias, sem qualquer ônus adicional, sempre que houver paralisação do equipamento, 

funcionamento inadequado ou quando for detectada a necessidade de recuperação, substituição de peças ou a 

correção de defeitos que venham a prejudicar o funcionamento de quaisquer equipamentos. 

7.2.5.8 - Dos procedimentos de rotina de manutenção preventiva dos equipamentos de ar-condicionado do 

tipo split e cassete (além dos descritos no Anexo I da Portaria do Ministério da Saúde 3523/1998): 

7.2.5.8.1 - Limpeza geral dos equipamentos e condensadoras; 

7.2.5.8.2 - Verificação de funcionamento dos registros, válvulas de serviço e acessórios, e se necessário, sua 

correção; 

7.2.5.8.3 - Verificação do estado dos filtros secador e de sucção, e se necessário, sua correção; 

7.2.5.8.4 - Limpeza dos sistemas de drenagem, serpentinas e bandejas do condensador; 

7.2.5.8.5 - Verificação da existência de vazamento de gás refrigerante, reparo do vazamento e reposição de 

gás,caso necessário; 

7.2.5.8.6 - Verificação de vibrações, ruídos e aquecimento anormais nos mancais dos ventiladores, motores, 

compressores e, se necessário, sua correção; 

7.2.5.8.7 - Medir e registrar a pressão e temperatura de sucção e descarga, tensão entre fases e corrente de 
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cada fase e resistência de isolamento dos motores elétricos, se necessário, sua correção; 

7.2.5.8.8 - Simulação de condições fora do comum para teste de controles; 

7.2.5.8.9 - Lubrificar mancais, caso necessário; 

7.2.5.8.10 - Purgar gases não condensáveis, caso necessário; 

7.2.5.8.11 - Medir e registrar as temperaturas de superaquecimento e sub resfriamento, e se necessário, sua 

correção; 

7.2.5.8.12 - Verificar a fixação e isolamento do bulbo e as condições do tubo capilar da válvula de expansão 

termostática, e se necessário, sua correção; 

7.2.5.8.13 - Verificar e reparar a isolação térmica dos equipamentos e rede frigorígenas, caso necessário; 

7.2.5.8.14 – Reaperto dos parafusos de fixação dos motores e compressores, caso necessário. 

 

8 - CLÁUSULA OITAVA - CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 

8.1 - Os serviços serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 10 (dez) dias, pelo 

responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 

8.2 - Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 05 (cinco) dias, a 

contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

8.3 - Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e conseqüente aceitação mediante termo detalhado. 

8.4- Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 

reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

8.5 - O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança 

do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato. 

 

9 – CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 

9.1 - DA CONTRATANTE 

9.1 - São obrigações do Contratante: 

9.1.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 

seus anexos; 

9.1.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

9.1.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, 

para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

9.1.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

9.1.5 - Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução 

do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, 

quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.1.6 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e 

condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

9.1.7 - Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

9.1.8 - Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas 

cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

9.1.9 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 

presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
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de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

9.1.10 - Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo 

contratado. 

9.1.11 - Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do 

art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.12 - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 

terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em 

decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 

9.2 - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.2.1 - O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo 

como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 

observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2.1.1 - Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na 

execução do contrato. 

9.2.1.2 - A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, 

desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.2.2 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II); 

9.2.3 - Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com 

habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a 

legislação de regência; 

9.2.4 - Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 

execução ou dos materiais empregados; 

9.2.5 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração 

ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual 

pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no 

edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.2.6 - Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos 

termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.7 - O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês 

seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos:  

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do 

contratado;  

4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e  

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; Certidão Negativa de Débitos Municipais. 

9.2.8 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo 

de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, 
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sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.2.9 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou 

acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.2.10 - Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, 

garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à 

execução do empreendimento. 

9.2.11 - Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 

acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.2.12 - Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à 

execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.2.13 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as 

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de 

segurança, higiene e disciplina. 

9.2.14 - Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos 

métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.2.15 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 

aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.2.16 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.2.17 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 9.2.18 

- Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, 

inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, 

caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da 

contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.2.19 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 

segurança do Contratante; 

9.2.20 - Realizar os serviços de manutenção e assistência técnica nos seguintes locais: Prefeitura Municipal de 

Viana, Fundo Municipal de Saúde, Secretaria municipal de Educação, Fundo Municipal de Assistência Social, 

Secretaria Municipal de Trabalho e Desenvolvimento Social, IPREVI, e demais órgãos da administração direta 

localizados no território do Município de Viana. 

9.1.21 - O técnico deverá se deslocar ao local da repartição, sem ônus para o município. 

 

9.3 – OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

9.3.1 - Atender a todas as exigências do Edital, do Contrato, além das normas da ABNT e recomendações dos 

fabricantes dos materiais; 

9.3.2 - Na execução dos serviços, a contratada deverá obedecer às disposições da Resolução CONAMA n° 340, 

de25/09/2003 e da Instrução Normativa Ibama, nº 5, de 14 de fevereiro de 2018, nos procedimentos de 

recolhimento, acondicionamento, armazenamento e transporte das Substâncias que Destroem a Camada de 

Ozônio – SDOs abrangidas pelo Protocolo de Montreal (notadamente CFCs, Halons, CTC e tricloroetano), 

obedecendo às seguintes diretrizes: 

9.3.2.1 - não é permitida a liberação intencional de substância controlada na atmosfera durante as atividades 

que envolvam sua comercialização, envase, recolhimento, regeneração, reciclagem, destinação final ou 
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uso,assim como durante a instalação, manutenção, reparo e funcionamento de equipamentos ou sistemas que 

utilizem essas substâncias; 

9.3.2.2 - durante os processos de retirada de substâncias controladas de equipamentos ou sistemas, é 

obrigatório que as substâncias controladas sejam recolhidas apropriadamente e destinadas aos centros de 

regeneração e/ou de incineração; 

9.3.2.3 - É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens antes de sua 

destinação final ou disposição final; 

9.3.2.4 - As substâncias a que se refere este artigo devem ser acondicionadas adequadamente em recipientes 

que atendam a norma aplicável; 

9.3.2.5 - é vedado o uso de cilindros pressurizados descartáveis que não estejam em conformidade com as 

especificações da citada Resolução, bem como de quaisquer outros vasilhames utilizados indevidamente com o 

recipientes, para o acondicionamento, armazenamento, transporte e recolhimento das SDOs CFC-12, CFC-

114,CFC-115, R-502 e dos Halons H-1211, H-1301 e H-2402; 

9.3.2.6 - quando os sistemas, equipamentos ou aparelhos que utilizem SDOs forem objeto de 

manutenção,reparo ou recarga, ou outra atividade que acarrete a necessidade de retirada da SDO, é proibida a 

liberação de tais substâncias na atmosfera, devendo ser recolhidas mediante coleta apropriada e colocadas em 

recipientes adequados, conforme diretrizes específicas do artigo 2° e parágrafos da citada Resolução; 

9.3.2.7 a SDO recolhida deve ser reciclada in loco, mediante a utilização de equipamento projetado para tal fim 

que possua dispositivo de controle automático antitransbordamento, ou acondicionada em recipientes 

adequados e enviada a unidades de reciclagem ou centros de incineração, licenciados pelo órgão ambiental 

competente. 

9.3.2.7.1 - quando a SDO recolhida for o CFC-12, os respectivos recipientes devem ser enviados aos centros 

regionais de regeneração de refrigerante licenciados pelo órgão ambiental competente, ou aos centros de 

coleta e acumulação associados às centrais de regeneração. 

9.3.2.7.2 - É obrigatória a retirada de todo residual de substâncias controladas de suas embalagens antes de sua 

destinação final ou disposição final. 

9.3.3 - Nos termos do Decreto n° 2.783, de 1998, e Resolução CONAMA n° 267, de 14/11/2000, é vedada a 

utilização, na execução dos serviços, de qualquer das Substâncias que Destroem a Camada de Ozônio – SDO 

abrangidas pelo Protocolo de Montreal. 

9.3.4 - Responsabilizar-se pelo descarte adequado de todo material removido, fazendo-o de forma a atender a 

todas as exigências das normas ambientais vigentes, em especial à Resolução 307/2002 do CONAMA, que 

estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil; 

 

10 - CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

10.1 - FORMAS DE PAGAMENTO 

10.1.1 - O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

10.1.2 - Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

 

10.2 - PRAZOS DE PAGAMENTO 

10.2.1 - O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimento 

definitivo da Nota Fiscal/fatura. 
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10.2.2 - Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato.  

10.2.3 - No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA/IBGE de correção monetária. 

10.2.3.1 - A compensação financeira prevista nesta condição será incluída, a requerimento do interessado, na 

fatura do mês seguinte ao da ocorrência. 

 

10.3 - A Nota Fiscal/Fatura deve conter todos os elementos exigidos em lei, tais como: 

10.3.1 - Identificação completa da Contratada: CNPJ (o mesmo constante da documentação fiscal, exceto se for 

emitida por filial/matriz que contenha o mesmo CNPJ base, com seqüencial específico da filial/matriz) da 

contratada, endereço, inscrição estadual ou municipal, etc.; 

10.3.2 – Prazo de validade; 

10.3.3 – Data da emissão;   

10.3.4 – Dados do contrato e do órgão contratante; 

10.3.5 - Descrição de forma clara do objeto executado; 

10.3.6 - Valores unitários e totais e período com as informações referentes aos itens do objeto efetivamente 

entregues; 

10.3.7 - Número do processo que originou a contratação, bem como o número do empenho. 

10.3.8 - Informações bancárias para pagamento. 

10.3.9 - eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.4 - Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

10.5 - Os pagamentos serão condicionados à apresentação da Nota Fiscal dos produtos/serviços contratados e 

entregues/executados devidamente atestados pelo setor competente. 

10.6 - Deverá a contratada apresentar ainda as provas de regularidade fiscal e trabalhista com prazo de 

validade vigente, descritas abaixo: 

10.6.1 - Prova de Regularidade referente aos Tributos Federais e Dívida Ativa da União (Certidão Conjunta 

PGFN e RFB); 

10.6.2 - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Estado onde for sediada a empresa; 

10.6.3 - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município onde for sediada a empresa; 

10.6.4 - Prova de Regularidade com a Fazenda Pública do Município de Viana; 

10.6.5 - Prova de Regularidade com a Fazenda do Estado do Espírito Santo; 

10.6.6 - Prova de Regularidade junto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

10.6.7 - Prova de Regularidade junto à Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas; 

10.6.8 - Prova de Regularidade de Falência e Concordata. 

10.7 - O atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos pela Administração decorrentes dos 

serviços já prestados, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem interna ou guerra, 

assegura à Contratada o direito de optar pela suspensão do cumprimento de suas obrigações até que seja 

normalizada a situação e a pronta quitação das parcelas em aberto. 
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10.8 - O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de 

que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.9 - Para habilitar-se ao pagamento, a Contratada deverá apresentar à Contratante a 1ª via da Nota Fiscal 

juntamente com a devida justificativa e comprovação, por meio do sistema de processo eletrônico do 

Município de Viana/ES, disponível no site www.viana.es.gov.br.  

 

10.10 - Dados para emissão da Nota Fiscal: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ nº 14.587.933/0001-31 

Rua Governador Rubim, 251 – Centro, Viana - ES 

CEP: 29135-000 

Telefone (27) 2124-6716 

 

11 - CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO REAJUSTE EM SENTIDO ESTRITO 

11.1 - Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 

orçamento estimado. 

11.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - 

IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

11.3 - Nos reajustes subseqüentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

11.4 - No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão 

logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

11.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

11.6 - Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 

não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) 

pela legislação então em vigor. 

11.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

11.8 - O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

12 - CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

12.1 - Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos 

serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
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h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

12.2 - Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

I) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

II) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do 

subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 

4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

III) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, 

“f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a 

imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

 

I - Multa: 

1 - moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o 

limite de 30 (trinta) dias; 

2 - moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 50% (cinqüenta por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia. 

I) O atraso superior a 10 (dez) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 

14.133, de 2021.  

 

1 - compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 

 

12.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente 

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 

prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação 

enviada pela autoridade competente. 

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla 

defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

12.6 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 

órgãos de controle. 

 

12.7 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8 - A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 

confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos 

aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do 

mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em 

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 

14.133, de 2021). 

12.9 - O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.10 - As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11 - Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 

e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 

créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 

que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

26, de 13 de abril de 2022.  

12.12 - Aquele que convocado para assinatura da ata ou contrato não o fizer dentro do prazo estabelecido pela 

Administração, deixar de entregar documentação exigida, apresentar documentação falsa, ensejar o 

retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, 

comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal, sendo-lhe garantido o direito à 

ampla defesa, serão aplicadas as sanções de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estabelecido em sua 

proposta e a penalidade de impedimento do direito de licitar e contratar com a Administração Pública 

Municipal ou a declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, sem prejuízo 

das demais cominações legais previstas em lei.  

 

13- CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1 - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 

2021. 

13.2 - O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que 

se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 
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13.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à 

prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de 

antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 

(um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

13.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14- CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

14.1 - O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes 

do prazo estipulado para tanto. 

14.2 - O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

14.3 - O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando este não 

dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 

oferece vantagem. 

14.4 - A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a 

notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência 

desse dia. 

14.5 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 

(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da 

comunicação. 

14.6 - O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

14.7 - Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

14.8 - A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se 

não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

14.9 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

14.10 - O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

14.10.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

14.10.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

14.10.3 - indenizações e multas. 

14.11 – A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 

Lei n.º 14.133, de 2021).  

14.12 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 

agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 

ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

15 - CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO 
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15.1 - Em conformidade com o disposto no parágrafo único do artigo 72, parágrafo púnico da Lei 14.133/2021, 

o presente contrato será publicado, na forma de extrato, na imprensa oficial ou local. 

16- CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

16.1 - Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 

2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 

8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

 

17 - CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO 

17.1 - Fica eleito o Foro da Vara dos Feitos da Fazenda Pública Municipal, Comarca de Viana, ES, para dirimir 

quaisquer dúvidas decorrentes do presente Contrato. 

 

E, por estarem acordadas, foi lavrado o presente contrato, em 03 (três) vias de igual teor e forma, o qual depois 

de lido e achado conforme, vai assinado pelas partes CONTRATANTES e pelas testemunhas abaixo firmadas. 

 
 

Viana, ES, 22 de março de 2024 
 
 
 
 
 

JAQUELINE D’OLIVEIRA JUBINI 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

CONTRATANTE 
 
 
 
 
 
 

 
YURI JOSÉ CALDEIRA TEIXEIRA 

MADE COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS E SERVIÇOS LTDA 
CONTRATADA 
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_________________________________   
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Contrato

RESUMO DO CONTRATO FORNECIMENTO Nº 
033/2024

Código CidadES nº. 2023.073E0700001.02.010
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 022/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 4430/2024
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 154/2023
Contratante: MUNICÍPIO DE VIANA/ES através do 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
Contratada: MUNZER COMÉRCIO DE PRODUTOS E 
SERVIÇOS LTDA.
Objeto: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO COM 
FORNECIMENTO DE PEÇAS DE AR CONDICIONADO 
TIPO SPLIT HI-WALL.
Valor: R$ 99.899,50 (noventa e nove mil, oitocentos 
e noventa e nove reais e cinquenta centavos).
Vigência: 12 (doze) meses, contados da data de 
sua assinatura.

Viana, ES, 25 de março de 2024.
JAQUELINE D’OLIVEIRA JUBINI

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Protocolo 1290593

RESUMO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 032/2024

Código CidadES: 2023.073E0700001.01.0017
Processo Adm. n°18.924/2023.
TOMADA DE PREÇOS nº. 008/2023.
Contratante: O MUNÍCIPIO DE VIANA/ES.
Contratada: IDEAL ENGENHARIA LTDA.
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O 
SERVIÇO DE EXECUÇÃO DO REMANESCENTE 
DE OBRAS DE PAVIMENTAÇÃO E DRENAGEM DE 
DIVERSAS RUAS NO BAIRRO UNIVERSAL, NO 
MUNICÍPIO DE VIANA/ES.
Valor: R$ 869.595,23 (oitocentos e sessenta e 
nove mil quinhentos e noventa e cinco reais e vinte 
e três centavos).
Vigência: A vigência do contrato será de 365 
(trezentos e sessenta e cinco) dias, contados 
a partir da assinatura do contrato, podendo tal 
prazo ser prorrogado nas hipóteses elencadas no 
parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei nº 8.666, 
de 1993.

Viana/ES, 20 de março de 2024.
WANDERSON BORGHARDT BUENO
PREFEITO MUNICIPAL DE VIANA/ES

Protocolo 1290598

RESUMO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS N° 034/2024

CÓDIGO CIDADES: 
2023.073E0700001.02.0006

Processo Adm. n°.4509/2024.
CONCORRÊNCIA PÚBLICA nº. 001/2023
Contratante: O MUNICÍPIO DE VIANA/ES.
Contratada: IDEAL ENGENHARIA LTDA.
Objeto: A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS 
DE DRENAGEM, PAVIMENTAÇÃO EM BLOCOS DE 
CONCRETO INTERTRAVADOS E ASSENTAMENTO 
DE MEIO FIO NO MUNICÍPIO DE VIANA/ES.
Valor: R$ 24.812.527,71 (vinte e quatro milhões 
oitocentos e doze mil quinhentos e vinte e sete 
reais e setenta e um centavos)
Vigência: A vigência dos contratos originados 
através da Ata de Registro de Preços serão de 12 
(doze) meses, contados do dia posterior à data 
de sua publicação no diário oficial, podendo ser 

prorrogado.
Viana, ES, 19 de março de 2024.

WANDERSON BORGHARDT BUENO
PREFEITO MUNICIPAL DE VIANA/ES

Protocolo 1290611

RESUMO DO CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS Nº 035/2024

CÓDIGO CIDADES: 
2024.073E0700001.02.0001

PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE 
PREÇOS Nº 90.001/2024
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 5111/2024
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 007/2024
Contratante: MUNICÍPIO DE VIANA/ES através 
do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE.
Contratada: MADE COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS 
E SERVIÇOS LTDA.
Objeto: SERVIÇO DE MANUTENÇÃO DE 
EQUIPAMENTOS CONDICIONADORES DE AR.
Valor: R$ 159.200,80 (cento e cinqüenta e nove 
mil, duzentos reais e oitenta centavos).
Vigência: O prazo de vigência do contrato será 
de 12 (doze) meses, contados a partir da data de 
publicação, na forma do artigo da Lei nº 14.133, 
de 2021.

Viana, ES, 22 de março de 2024.
JAQUELINE D’OLIVEIRA JUBINI

SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE
Protocolo 1290616

Aditivo

RESUMO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO 
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS Nº. 

069/2023
Código CidadES: 2023.073E0700001.16.0006
Processo Administrativo nº. 3581/2023.
Adesão à Ata de Registro de Preços nº 
004/2022, oriundo do Pregão Eletrônico 
n° 021/2022 do Estado do Espírito Santo 
- DEPARTAMENTO DE EDIFICAÇÕES E DE 
RODOVIAS DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
- DER/ES.
Contratante: MUNICÍPIO DE VIANA/ES.
Contratada: THOMPSON E DUARTE ENGENHARIA 
LTDA.
Objeto: PRORROGAÇÃO do prazo de vigência 
por mais 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias 
e ACRÉSCIMO de valor do Contrato de Prestação 
de Serviços nº. 069/2023 firmado entre as partes, 
nos termos previstos no art. 57, §1º, I, da Lei nº 
8.666/93.
Valor: O valor do acréscimo é de R$ 486.999,21 
(quatrocentos e oitenta e seis mil e novecentos 
e noventa e nove reais e vinte e um centavos), 
no percentual de 14,26% (quatorze vírgula vinte e 
seis por cento), passando o valor global do contrato 
para R$ 3.900.145,37 (três milhões e novecentos 
mil e cento e quarenta e cinco reais e trinta e sete 
centavos).
Vigência: Pelo presente termo aditivo, fica 
prorrogada a vigência do Contrato a partir de 
23 de março de 2024, por mais 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias.

Viana/ES, 22 de março de 2024.
WANDERSON BORGHARDT BUENO
PREFEITO MUNICIPAL DE VIANA/ES

Protocolo 1290583


